PARECER N° 1656, DE 2016
DA COMISSÃO DE CONSTIUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE A MOÇÃO N° 71, DE 2016

De autoria do nobre Deputado Campos Machado, a moção em epígrafe manifesta apoio ao Excelentíssimo Senhor Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, ante à decisão do Juiz Federal Vallisney de Souza Oliveira, da 10ª Vara Federal do Distrito Federal, na concessão da ordem de busca e apreensão de documentos nas dependências internas daquela Cada Legislativa, bem como a prisão de policiais legislativos daquele Poder. 
Nos termos do artigo 156 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 160ª a 164ª Sessões Ordinárias, de 03 a 09 de novembro de 2016, não recebendo emendas ou substitutivos.

Nos termos do artigo 156, 2ª parte, combinado com o artigo 31, I e § 1º e com o artigo 33, II, todos do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação deliberar conclusivamente sobre a propositura em análise.

Na qualidade de Relator designado para analisar a matéria, verificamos que a Moção manifesta apoio ao Excelentíssimo Senhor Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, ante a decisão de primeira instância que concedeu ordem de busca e apreensão de documentos nas dependências internas daquela Casa Legislativa.

Destacamos que no dia 21 de outubro de 2016 foi deflagrada a Operação Métis da Polícia Federal, autorizada pelo Juiz Federal Vallisney de Souza Oliveira, da 10ª Vara Federal do Distrito Federal, que buscava apurar suposta tentativa de policiais do Senado de obstruir investigações de parlamentares na Operação Lava Jato, resultando na busca e apreensão de documentos e na prisão de 4 policiais do Senado.

Salientamos, conforme justificativa apresentada pelo autor, que o Presidente do Senado, Senador Renan Calheiros, reagiu imediatamente na defesa das garantias constitucionais do Poder Legislativo, ressaltando o princípio da harmonia e independência entre os poderes, disposto no artigo 2º de nossa Carta Magna.

A defesa efetuada pelo Senador Renan Calheiros desencadeou protestos das entidades de magistrados por todo o País, e, notadamente, da Presidente do Supremo Tribunal Federal, Ministra Carmen Lúcia.

Cumpre ressaltar que o Ministro Teori Zavascki, do Supremo Tribunal Federal – STF, em decisão monocrática, suspendeu, no dia 27 de outubro, a Operação Métis, sob o argumento de que existem evidências de usurpação da competência do STF.

Nesse sentido, visto que o Senador Renan Calheiros, em medida compatível com o cargo de Presidente do Senado Federal, apenas defendeu as garantias constitucionais do Poder Legislativo, o respeito às leis vigentes no País e a independência entre os poderes da República, concordamos com o autor da propositura e apoiamos a presente moção. 

Entretanto, no intuito de aprimorar o texto legislativo apresentado, propomos o seguinte

SUBSTITUTIVO

Dê-se à Moção 71, de 2016, a seguinte redação:

“A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO aplaude o Excelentíssimo Senhor Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, por sua postura combativa ante à decisão do Juiz Federal Vallisney de Souza Oliveira, da 10ª Vara Federal do Distrito Federal, na concessão da ordem de busca e apreensão de documentos nas dependências internas daquela Casa Legislativa, bem como a prisão de policiais legislativos daquele Poder.”

Portanto, somos favoráveis à aprovação da Moção n.º 71, de 2016, na forma do substitutivo ora proposto, conclusivamente.

a) Afonso Lobato – Relator

Aprovado, conclusivamente, conforme voto do relator, favorável na forma do substitutivo, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno, e prejudicada a moção na sua forma original. 

Sala das Comissões, em 14/12/2016.

a) Célia Leão – Presidente

André Soares – Marta Costa – Célia Leão – Márcio Camargo – Gilmaci Santos – Caio França – Geraldo Cruz 
